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8.3.5. Apresentar declaração de autorização de acesso às
Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda de Pessoa Física,
de acordo com a Instrução Normativa do TCU nº 65/2011;

8.3.6. Ter aptidão física e mental, conforme artigo 5º, inciso
VI, da Lei nº 8.112/90, que será averiguada em exame médico ad-
missional, de responsabilidade do IFAC, para o qual se exigirá exa-
mes laboratoriais e complementares à expensas do candidato, cuja
relação será oportunamente fornecida.

8.4 A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da data da publicação do ato de nomeação.

8.4.1 Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse
não ocorrer no prazo estabelecido no item anterior, bem como se o
candidato não atender aos requisitos deste Edital.

8.5. A posse do candidato restringe-se às vagas oferecidas no
presente Edital, exceto se a ampliação desse limite for autorizada pelo
órgão competente para tal fim.

8.6. O candidato nomeado para o cargo de provimento efe-
tivo fica sujeito, nos termos do artigo 41, "caput" da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, e a
Lei nº 11.091/2005, a estágio probatório, durante o qual sua aptidão,
capacidade e desempenho no cargo serão avaliados.

IX - DA CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS
9.1. O candidato aprovado neste Concurso Público será no-

meado de acordo com a classificação final obtida por Cargo/Câm-
pus.

9.2. Os candidatos serão convocados por ordem crescente da
classificação.

9.3 O candidato classificado será nomeado através de pu-
blicação no Diário Oficial da União - DOU e informado da nomeação
por e-mail ou correspondência enviada ao endereço constante da ficha
de inscrição. O IFAC não se responsabiliza pela mudança de e-mail
ou endereço sem comunicação prévia, por escrito, por parte do can-
didato.

9.4. Não haverá, em hipótese alguma, segunda nomeação,
seja qual for o motivo alegado.

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O prazo de validade deste Concurso Público é de 02

(dois) anos contados da data de sua homologação, podendo ser pror-
rogado uma única vez e por igual período, a critério exclusivo do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre.

10.2. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atua-
lizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou
evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em
Edital próprio publicado nos sites www.msconcursos.com.br e
h t t p : / / c o n c u r s o s . i f a c . e d u . b r.

10.3. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Acre e a Empresa MSCONCURSOS não se responsabilizam por
eventuais prejuízos ao candidato, inclusive quanto à eventual no-
meação, decorrentes de:

a) Endereço não atualizado;
b) Endereço de difícil acesso;
c) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios e

Telégrafos por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado
do candidato;

d) Correspondência recebida por terceiros.
10.4. Durante o prazo de validade do Concurso Público, será

respeitada a ordem de classificação obtida pelos candidatos para no-
meação nas vagas existentes ou que porventura vierem a existir, de
acordo com suas necessidades e disponibilidade financeira.

10.5. Caso o candidato queira solicitar "Final de Fila", de-
verá fazê-lo ANTES DE SUA NOMEAÇÃO no Diário Oficial da
União, por requerimento oficial disponível no site www.ifac.edu.br e
protocolar junto à Pró-reitoria de Gestão de Pessoas.

10.6. Caso não haja preenchimento das vagas deste edital, o
IFAC poderá fazê-lo através de procedimento de Aproveitamento de
Lista de Concursos Públicos de outras instituições federais de ensino
vinculadas ao Ministério da Educação, desde que autorizadas por
essas instituições e que o dispositivo esteja descrito nos editais.

10.7. Mediante autorização prévia do IFAC, a lista de clas-
sificados poderá ser utilizada por outras instituições federais de en-
sino vinculadas ao Ministério da Educação para fins de Aprovei-
tamento de lista, respeitando a ordem de classificação geral dos car-
gos.

10.8. Não será fornecido ao candidato nenhum documento
comprobatório de habilitação e classificação no Concurso Público,
valendo, para esse fim, a homologação do resultado publicada no
Diário Oficial da União.

10.9. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação
e não caracterizando qualquer óbice, é facultada a destruição do
cartão-resposta e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo
prazo de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos.

10.10. A legislação que vier a vigorar após a data de pu-
blicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos de lei e
atos normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas
provas deste concurso público, salvo se houver previsão de retroa-
tividade.

10.11. Os casos não previstos serão resolvidos pela Empresa
Organizadora do Concurso e/ou a Comissão de Concurso, à luz da
legislação vigente.

MARCELO COELHO GARCIA

EDITAL Nº 2, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2014
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

O REITOR PRO TEMPORE SUBSTITUTO DO INSTITU-
TO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
ACRE, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto
no Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal do Brasil, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1988, e consi-
derando os termos do Decreto nº 6.944, de 21/08/2009, a Lei nº
11.892, de 29/12/2008, o Decreto n° 7.311, de 22/09/2010 e suas
alterações, e a Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 e suas

regulamentações, torna público que estarão abertas as inscrições para
o Concurso Público para provimento, em caráter efetivo, destinado
aos cargos TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre (IFAC),
observados os termos da Lei nº 8.112, de 11/12/90 - e alterações
posteriores, e do Plano de Carreira dos Técnico-Administrativos em
Educação, aprovado pela Lei nº 11.091, de 12/01/2005 - e alterações
posteriores, mediante as normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público, para provimento de 202 (duzentas

e duas) vagas distribuídas entre os cargos do Plano de Carreira dos
Técnico-Administrativos em Educação, será regido por este Edital,
Editais Complementares, eventuais retificações e/ou aditamentos, e
será realizado sob a responsabilidade da empresa MSCONCUR-
SOS.

1.1.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato, acom-
panhar todas as publicações e divulgações referentes a este con-
curso.

1.1.2. O candidato concorrerá à vaga para o cargo ao qual se
inscrever, conforme item II (dois) deste edital.

1.1.3. A nomeação dos candidatos habilitados obedecerá à
ordem de classificação, devendo ser iniciada pela lista de pontuação
geral, seguida da lista de candidatos portadores de deficiência, ob-
servando-se, a partir de então, sucessiva alternância entre elas, até o
exaurimento das vagas reservadas, de acordo com o § 1º, do artigo
37, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

1.1.3.1. Em caso de surgimento de novas vagas no decorrer
do prazo de validade do Concurso Público, aplicar-se-á a mesma
regra e proporcionalidade previstas nos itens 1.2 deste edital.

1.1.4. Os candidatos aprovados e nomeados serão regidos
pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das
Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei nº 8.112, de 11 de
Dezembro de 1990) e alterações posteriores.

1.1.5. No interesse e a critério do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Acre, e obedecendo às normas legais
pertinentes e às previsões contidas neste Edital, na vigência do con-
curso, poder-se-á admitir que candidatos homologados e não no-
meados neste Concurso Público possam ser aproveitados em quais-
quer Unidades do IFAC, observada a ordem de classificação e o
número de vagas existentes e autorizadas e a anuência dos can-
didatos.

1.1.6. Durante o estágio probatório não poderá haver al-
teração de carga horária, bem como remoção ou redistribuição, exceto
por interesse da Instituição ou nos casos previstos em lei e/ou re-
gulamentação interna.

1.1.7. A qualquer época, o candidato nomeado poderá ser
chamado para exercer suas atividades em quaisquer dos Câmpus do
IFAC no Estado do Acre, diferente daquele para o qual foi nomeado,
se a Administração solicitar. Nestes casos, as despesas de locomoção
e diárias ocorrerão por conta do IFAC.

1.1.7.1. Caberá ao candidato designado para o preenchimento
de vaga em localidade diversa de seu domicílio arcar com as despesas
de sua transferência.

1.2. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS
PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS

1.2.1. Em obediência ao disposto no § 2°, do artigo 5°, da
Lei nº 8.112/1990, e na forma do Decreto nº 3.298, de 20 de de-
zembro de 1999, serão destinadas às pessoas com deficiência, no
mínimo, 5% (cinco cento) do total das vagas oferecidas para cada
cargo/localidade, cujas atribuições, recomendações e aptidões espe-
cíficas sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores.

1.2.1.1. Somente haverá reserva imediata de vagas para os
candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou
superior a 5 (cinco), em determinada localidade.

1.2.1.2. As vagas reservadas às pessoas com deficiência in-
tegrarão o total das vagas previstas.

1.2.2. Os candidatos com deficiência, para fazerem jus às
vagas reservadas, deverão alcançar, em igualdade de condições com
os demais candidatos, o desempenho mínimo previsto no item 4.2.1.5
deste Edital, de acordo com o inciso IV, do art. 41, do Decreto nº
3.298, de 20 de dezembro de 1999.

1.2.3. Caso o primeiro provimento seja destinado a apenas
uma vaga, esta deverá ser preenchida pelo candidato melhor qua-
lificado na lista geral. Assim, a próxima vaga que venha a surgir,
deverá, necessariamente, ser destinada ao primeiro candidato que
figure na lista de candidatos com deficiência.

1.2.4. Na hipótese do não aproveitamento das vagas des-
tinadas às pessoas com deficiências, por reprovação ou por não aten-
der aos requisitos estabelecidos neste Edital, essas vagas serão uti-
lizadas pelos demais candidatos de ampla concorrência, respeitada
rigorosamente a classificação, de acordo com o § 1º, do artigo 37, do
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

1.2.5 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato
deverá:

a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;
b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física

(CPF) e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório),
emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à pro-
vável causa da deficiência.

1.2.6 O candidato com deficiência deverá enviar a cópia
simples do CPF e o laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) a que se refere a alínea "b" do subitem 1.2.5 deste edital, via
SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, postado im-
preterivelmente até o dia 28 de março de 2014, para o Protocolo da
Reitoria do IFAC, situado à Rua Coronel José Galdino, n. 495, Bos-
que, Rio Branco-AC.

1.2.7 O candidato poderá, ainda, entregar, até o dia 28 de
março de 2014, das 8 horas às 18 horas (exceto sábado, domingo e
feriado), pessoalmente ou por terceiro, a cópia simples do CPF e o
laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) a que se
refere a alínea "b" do subitem 1.2.5 deste edital, no Protocolo da
Reitoria do IFAC, situado à Rua Coronel José Galdino, n. 495, Bos-
que, Rio Branco-AC.

1.2.8 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia
autenticada em cartório) e da cópia simples do CPF, por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IFAC não se res-
ponsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa
documentação a seu destino.

1.2.9 O laudo médico (original ou cópia autenticada em
cartório) e a cópia simples do CPF terão validade somente para este
concurso público e não serão devolvidos nem aproveitados por oca-
sião da realização da perícia médica, assim como não serão for-
necidas cópias dessa documentação

1.2.10 Após a investidura do candidato, a deficiência não
poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria ou de
adaptação em outro cargo, salvo as hipóteses excepcionais de agra-
vamento imprevisível da deficiência que impossibilitem a perma-
nência do servidor em atividade.

1.2.11 O candidato portador de deficiência aprovado e con-
vocado para fim de nomeação para a função, durante o período de
experiência poderá ser submetido à avaliação por equipe multipro-
fissional, em conformidade com o § 2º, do artigo 43, do Decreto
Federal nº 3.298/99, que bem identificará a compatibilidade entre as
atribuições da função e a deficiência apresentada.

1.2.12 Para efeito deste concurso, consideram-se deficiên-
cias, que assegurem o direito de concorrer às vagas reservadas, so-
mente as conceituadas na medicina especializada, de acordo com os
padrões internacionalmente reconhecidos, conforme artigo 3º, do De-
creto nº 3.298/99.

1.2.13 O candidato portador de deficiência deverá declarar,
no ato da inscrição, no campo próprio, o tipo da deficiência de que é
portador, o código correspondente ao da Classificação Internacional
de Doença - CID, de acordo com o inciso IV, do art. 39 do Decreto
Federal nº 3.298/99, e solicitar ainda a necessidade de condições
especiais para se submeter às provas.

1.2.14 A relação provisória dos candidatos que tiveram a
inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com de-
ficiência será divulgada nos sites www.msconcursos.com.br e
http://concursos.ifac.edu.br, na data provável de 14 de abril de
2014.

1.2.15 O candidato disporá das 9 horas do dia 15 de abril de
2014 às 18 horas do dia 16 de abril 2014, ininterruptamente, para
interpor recurso contra o indeferimento, por meio do endereço
h t t p : / / c o n c u r s o s . i f a c . e d u . b r.

1.2.16 A relação final dos candidatos que tiveram a inscrição
deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será
divulgada nos sites www.msconcursos.com.br e http://concur-
sos.ifac.edu.br, na ocasião da divulgação do edital que informará a
disponibilização da consulta aos locais e ao horário de realização das
provas.

1.2.17 A inobservância do disposto no subitem 1.2.5 deste
edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos
candidatos com deficiência e o não atendimento às condições es-
peciais necessárias.

1.2.18 O candidato que não for qualificado como portador de
deficiência terá direito a concorrer somente à vaga de ampla con-
corrência.

1.2.19 O candidato deficiente visual (amblíope) que neces-
sitar de prova ampliada ou que depender de instrumentos específicos
para leitura das instruções e questões das provas deverá informar a
especialidade e/ou tamanho da letra (fonte) no ato da inscrição, no
campo próprio, de acordo com o § 1º, do art. 40, do Decreto Federal
nº 3.298/99.

1.2.19.1. Ao candidato deficiente visual que não informar o
tamanho da letra (fonte) será disponibilizado o caderno de questões
na letra (fonte) tamanho 16 (dezesseis).

1.2.19.2. O deficiente visual cego total deverá indicar sua
condição, informando no requerimento de inscrição a necessidade de
realizar a prova em braile ou com auxílio de ledor.

1.2.19.3. As provas ampliadas ou em braile ou com auxílio
de ledor, quando solicitadas, serão disponibilizadas sem custo ao
candidato.

1.2.19.4. O candidato com dificuldade de locomoção deverá
indicar sua condição, informando no requerimento de inscrição se
utiliza cadeira de rodas ou se necessita de local de fácil acesso.

1.2.20. O candidato portador de deficiência participará do
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de
aprovação, aos horários e locais de realização das provas, bem como
à pontuação mínima exigida, de acordo com art. 41, do Decreto
Federal nº 3.298/99.

1.2.21. Ao candidato com deficiência que necessitar de tem-
po adicional para a realização da prova, será concedido mais 25% do
tempo estabelecido para os demais candidatos, conforme previsto no
§ 2° do artigo 40, do Decreto Federal n° 3.298/99.

1.2.22 Os candidatos que se declararem com deficiência, se
não eliminados no concurso, conforme quadro de vagas, serão con-
vocados para se submeter à Perícia Médica oficial, conforme le-
gislação, em edital de convocação específico antes da homologação
do resultado final do concurso.

1.2.23 As demais informações a respeito da Perícia Médica
constarão no Edital de convocação específico para essa etapa.


		ouvidoria@in.gov.br
	2014-03-07T06:02:45-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




